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AGRAVO  INTERNO.  REMESSA  OFICIAL.
MANDADO  DE  SEGURANÇA. CONCURSO
PÚBLICO MUNICIPAL. CANDIDATA APROVADA.
NOMEAÇÃO E POSSE EFETUADAS. SUSPENSÃO
DOS  ATOS  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
INOBSERVÂNCIA  AOS  PRINCÍPIOS  DO
CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.
AFRONTA AO ART.  5º,  LIV,  DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  RETORNO  À  FUNÇÃO.  VERBAS
REMUNERATÓRIAS  DEVIDAS  A  PARTIR  DA
IMPETRAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 14,  § 4º,
DA LEI Nº 12.016/2009. RAZÕES DO REGIMENTAL.
NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO  DESACERTO  DO
DECISUM MONOCRÁTICO. DESPROVIMENTO.

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
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interlocutória,  terminativa  ou  definitiva,  proferida
pelo relator.

- O afastamento do servidor público efetivo, mesmo
que  seja  por  motivo  de  irregularidades  em  curso
público, não dispensa o devido processo legal, pois
tal ato vai  atingir a esfera jurídica alheia,  sento tal
exigência  de  gênese  constitucional,  conforme
preleciona o art. 5º, LIV, da Lex Mater.

- É de se manter a decisão monocrática que julgou a
remessa necessária, com fundamento no art. 557, do
Código  de  Processo  Civil,  sobretudo  quando  as
razões  do  regimental  não  são  suficientes  para
infirmar  a  fundamentação  posta  no  provimento
combatido.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  62/65,
interposto pelo Município de Ingá, combatendo a decisão monocrática de fls. 50/60,
que,  com  fundamento  no  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  negou
seguimento à remessa oficial, para manter inalterada a sentença.

Em  suas  razões,  o  recorrente  sustenta  a
impropriedade da decisão combatida, ao fundamento de não ser caso de aplicação do
art. 557, do Código de Processo Civil, porquanto, na sua ótica, a matéria discutida
não se enquadra no dispositivo legal em questão. Por fim, requer a apreciação do
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recurso pelo órgão colegiado.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

O  agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito do caso.

Alega o recorrente, em suas razões, não ser caso de
aplicação do art. 557, do Código de Processo Civil,  porquanto, na sua ótica, a matéria
discutida nos autos não se enquadra nas hipóteses descritas no dispositivo legal em
comento.

Todavia, em que pese a argumentação do recorrente,
não  encontro  razões  para  reconsiderar  a  decisão  hostilizada,  haja  vista  ter  sido
proferida em conformidade com o entendimento sumulado dos Tribunais Superiores.

Com  efeito,  havendo  nomeação  e  posse  de
candidatos  aprovados  em  concurso  público,  para  o  legítimo  afastamento  destes,
mesmo se tratando de caso de anulação ou irregularidades em concurso público, não
se  dispensa  o  devido  processo  legal.  Em  tais  hipóteses,  deve  ser  respeitada  as

Agravo Interno na Remessa Oficial nº 0202207-22.2013.815.0201                                                                                                                                                 3



situações já constituídas, ou seja, eventual afastamento do servidor do exercício das
suas  funções  não  dispensa  a  observância  ao  devido  processo  legal,  preceito
constitucional estatuído no art. 5°, LIV, da Constituição Federal.

Nesse  sentido,  as  seguintes  súmulas  do  Supremo
Tribunal Federal:

Súmula nº 20 - É necessário processo administrativo
com  ampla  defesa,  para  demissão  de  funcionário
admitido por concurso.

E,

Súmula  nº  21 -  Funcionário  em estágio  probatório
não pode ser exonerado nem demitido sem inquérito
ou sem as formalidades legais de apuração de
sua capacidade.

No  que  tange  à  matéria  discutida  nos  autos,  o
decisório hostilizada consignou, fls. 53/60:

O cerne da questão reside em verificar a legalidade
do  Decreto  nº  04/2013,  fls.  12/14,  expedido  pelo
Prefeito  do Município  de  Ingá/PB,  que suspendeu,
por prazo indeterminado, o concurso realizado pela
Edilidade,  cancelando  as  portarias  referentes  ao
certame.
Por ter entendido que a Edilidade,  ao suspender o
concurso e cancelar os atos dele decorrentes, não se
atentou  para  a  necessidade  da  instauração  de  um
procedimento  administrativo  prévio,  a  Juíza
sentenciante  concedeu  a  segurança  pleiteada,
determinando, por conseguinte,  o retorno da parte
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autora  ao  exercício  de  sua  função,  com  a  devida
regularização de seus vencimentos.

De início, é indiscutível que a Administração Pública,
em  decorrência  do  seu  poder  de  autotutela,  pode
anular  seus  próprios  atos,  quando  se  constate  a
presença de irregularidades que passam macular  a
sua  validade,  entendimento  já  consolidado  na
Súmula nº 473, do Supremo Tribunal Federal, senão
vejamos:
A Administração  pode  anular  seus  próprios  atos,
quando  eivados  de  vícios  que  os  tornam  ilegais,
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los,
por  motivo  de  conveniência  ou  oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em
todos os casos, a apreciação judicial.
Este poder, no entanto, não é absoluto, pois devem
ser  respeitadas  as  situações  constituídas,  como
ocorre  com  o  candidato  aprovado,  nomeado  e
empossado  em  concurso  público.  Em tal  caso,  em
razão de atingir a esfera jurídica alheia e resultar em
situação  desfavorável  ao  administrado,  a  anulação
do ato de nomeação não dispensa a observância ao
devido  processo  legal,  preceito  constitucional
estatuído  no  art.  5º,  LIV,  da  Constituição  Federal,
conforme  entendimento  do  Supremo  Tribunal
Federal,  ao  reconhecer  a  repercussão  geral  da
matéria em comento, senão vejamos:
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO
ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO DO PODER DE
AUTOTUTELA  ESTATAL.  REVISÃO  DE
CONTAGEM  DE  TEMPO  DE  SERVIÇO  E  DE
QUINQUÊNIOS  DE  SERVIDORA  PÚBLICA.
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REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.  1.  Ao
estado é  facultada a revogação de atos  que repute
ilegalmente  praticados;  porém,  se  de  tais  atos  já
decorreram efeitos concretos, seu desfazimento deve
ser precedido de regular processo administrativo. 2.
Ordem de revisão de contagem de tempo de serviço,
de cancelamento de quinquênios e de devolução de
valores  tidos  por  indevidamente  recebidos  apenas
pode ser imposta ao servidor depois de submetida a
questão ao devido processo administrativo, em que
se mostra  de obrigatória  observância  o respeito  ao
princípio  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.  3.
Recurso  extraordinário  a  que  se  nega  provimento.
(STF; RE 594.296; MG; Tribunal Pleno; Rel. Min. Dias
Toffoli;  Julg.  21/09/2011;  DJE 13/02/2012;  Pág.  16)  -
negritei.
Na hipótese em tela, verifica-se que a impetrante foi
aprovada  no  concurso  público  realizado  pelo
Município  de  Ingá,  tendo  sido  nomeada  e
empossada  no  cargo  de  Enfermeira  no  dia
01/11/2012,  fls.  14/16,  com lotação na Secretaria  de
Saúde, e atuação na Policlínica Tarcísio de Miranda
Burity.
Contudo,  vê-se  que  a  exigência  constitucional  de
observância  do  devido  processo  legal  não  foi
respeitada,  haja  vista  a  suspensão  do  concurso
público,  bem como das  portarias  dele  decorrentes,
ter  sido  feita  sem  a  prévia  instauração  de
procedimento  administrativo,  a  fim  de  ser
oportunizado  à  autora  o  exercício  do  direito  de
ampla defesa.
Sobre a necessidade de procedimento administrativo
prévio,  calha  transcrever  o  seguinte  julgado  deste
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sodalício, destacado na parte que interessa:
REMESSA  OFICIAL  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDORES
PÚBLICOS  MUNICIPAIS.  EXONERAÇÃO.
LEGALIDADE  NAS  NOMEAÇÕES.
INOBSERVÂNCIA DOS  PRINCÍPIOS  DA AMPLA
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. ILEGALIDADE.
REINTEGRAÇÃO.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA. Não é lícito ao ente público anular o ato
de  admissão  do  servidor  aprovado  em  concurso
promovido pela  própria  administração municipal,
exonerando-o,  sem que o  processo administrativo
instaurado  para  tal  fim  tenha  observado  os
princípios  constitucionais  do  contraditório  e  da
ampla defesa. A nomeação regular, após a posse do
servidor,  só  pode  ser  desfeita  pela  administração
com  observância  do  devido  processo  legal  e  a
garantia  da  ampla  defesa.  (TJPB;  ROF  0000168-
48.2013.815.0391;  Terceira Câmara Especializada
Cível;  Relª Juíza Maria Das Graças Morais Guedes;
DJPB 09/06/2014; Pág. 22) - destaquei. 
Colaciono, por oportuno, os seguintes enunciados do
Supremo Tribunal Federal sobre o assunto:
Súmula nº 20 - É necessário processo administrativo
com  ampla  defesa,  para  demissão  de  funcionário
admitido por concurso.
E,
Súmula  nº  21 -  Funcionário  em estágio  probatório
não pode ser exonerado nem demitido sem inquérito
ou sem  as formalidades legais  de apuração de  sua
capacidade.
Nessa ordem de lições, agiu com acerto a Juíza a quo,
eis  que,  a  não  comprovação  de  instauração  de
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procedimento  administrativo  prévio,  viola  os
princípios  do  contraditório  e  da  ampla defesa,
insculpidos no art. 5º, LIV, da Lex Mater.
De bom alvitre o  julgado da Quarta Câmara Cível
deste Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO.  REMESSA  NECESSÁRIA
CONHECIDA  DE  OFÍCIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA  IMPETRADO  NO  PRIMEIRO
GRAU.  SUSPENSÃO  DO  EXERCÍCIO  DE
SERVIDORES  DO  MUNICÍPIO  DE  ITATUBA
NOMEADOS  E  EMPOSSADOS  APÓS
APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO.
DECRETO  FUNDAMENTADO  EM  SUPOSTA
FRAUDE  PRATICADA  PELA  EMPRESA
ORGANIZADORA  DO  CERTAME.  AUSÊNCIA
DE  PROVA.  IMPUTAÇÕES  SUJEITAS  A
INCIPIENTE  INVESTIGAÇÃO  POLICIAL  E
MINISTERIAL. PREVALÊNCIA DA PRESUNÇÃO
DE LEGITIMIDADE DOS ATOS DE NOMEAÇÃO
E  POSSE.  NOMEAÇÕES  SUPOSTAMENTE
PRATICADAS  NOS  CENTO  E  OITENTA  DIAS
ANTERIORES  AO  FINAL  DO  MANDATO  DO
PREFEITO  SUBSCRITOR  DAS  RESPECTIVAS
PORTARIAS.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO,
TAMBÉM,  DA  LEI  DAS  ELEIÇÕES.
NECESSIDADE  OBSERVÂNCIA  AO
CONTRADITÓRIO  E  À  AMPLA  DEFESA.
MANUTENÇÃO DA SEGURANÇA CONCEDIDA
NA  ORIGEM.  APELO  E  REMESSA
DESPROVIDOS.  1.  É  indispensável  o  prévio
processo  administrativo  ensejador  do  contraditório
para  que  o  vínculo  funcional  formalmente
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estabelecido  seja,  de  qualquer  modo,  afetado.  2.  A
presunção  de  legalidade  dos  atos  de  nomeação  e
posse  prevalecem  diante  de  imputações  de  fraude
praticada  pela  empresa  organizadora  de  concurso
público, sujeitas a incipiente investigação e ainda não
alcançadas  por  pronunciamento  judicial.  3.  A
alegação de violação do art. 21, parágrafo único, da
Lei  de  Responsabilidade Fiscal,  e  de  desrespeito  à
legislação eleitoral,  não torna despiciendo o prévio
procedimento administrativo, porquanto, mesmo em
tais casos, o STJ vislumbra a imperiosa necessidade
de  observância  do  contraditório.  (Remessa
Necessária  e  Apelação  nº  0202023-66.2013.815.0201,
Quarta Câmara Especializada Cível, RELATOR: Des.
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, Publicado em
19 de março de 2014, pág. 16) - grifei. 
Na mesma direção, os seguintes julgados:
CONSTITUCIONAL  e  ADMINISTRATIVO  -
Remessa necessária e apelação cível  -  Mandado de
segurança - Servidor público concursado - Suspensão
do  ato  de  nomeação  -  Inobservância  do  devido
processo legal - Ilegalidade do ato - Cerceamento do
direito  de  defesa  -  Reintegração  assegurada  -
Manutenção  da  sentença  -  Recurso  em  patente
confronto  com  jurisprudência  dominante  dos
Tribunais Superiores e desta Corte de Justiça - Artigo
557,  caput,  do  CPC  -  Seguimento  negado.  Nos
termos  do  art.  5º,  LV da  Constituição  Federal,  aos
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e
aos  acusados  em  geral  são  assegurados  o
contraditório  e  a  ampla  defesa,  com  os  meios  e
recursos  a  ela  inerentes.  -  Conquanto  possa  a
administração, em face do seu poder de autotutela,
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anular seus próprios atos, quando eivados de vícios
que  os  tornem  ilegais,  certo  é  que  quando  a
invalidação  do  ato  administrativo  repercutir  no
campo de interesses individuais de servidores, faz-se
necessária  prévia  instauração  de  processo
administrativo  que  lhes  assegure  o  exercício  da
ampla defesa e do contraditório. Trata-se, assim, de
mitigação  ao  consagrado  na  Súmula  nº  473  do
Supremo  Tribunal  Federal,  no  intuito  de  conferir
segurança  jurídica  ao  administrado,  bem  como
resguardar direitos conquistados por este.  "Súmula
20 do STF: É necessário processo administrativo, com
ampla  defesa,  para  demissão  de  funcionário
admitido  por  concurso”.  (TJPB  –  RO  AC  nº
02022583320138150201,  Relator  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, julgado em 20-01-2015).
E, 
APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL. MANDADO DE
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO. NOMEAÇÃO. SUSPENSÃO. AUSÊNCIA
DE  PRÉVIO  PROCESSO.  ADMINISTRATIVO.
NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  DOS
PRINCÍPIOS  DA  AMPLA  DEFESA  E  DO
CONTRADITÓRIO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
SEGUIMENTO NEGADO. CPC, ART. 557, CAPUT.
SÚMULA Nº  235,  DO  STJ.  -  Nomeação  é  o  ato
administrativo  que  materializa  o  provimento
originário  de  um  cargo.  Como  regra,  a  nomeação
exige  que  o  nomeado  não  somente  tenha  sido
aprovado  previamente  em concurso  público,  como
também  tenha  preenchido  os  demais  requisitos
legais para a investidura legítima. Uma vez nomeado
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o servidor, o desfazimento da nomeação não fica ao
exclusivo critério  da Administração:  o  ato somente
pode  ser  desfeito  depois  de  assegurar-se  ao
interessado a garantia do contraditório e da ampla
defesa.  Nos termos da Súmula nº  253, do Colendo
Superior Tribunal de Justiça, o ¿art. 557 do CPC, que
autoriza  o  Relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o
reexame  necessário.  (TJPB  –  RO  AC  nº
02023077420138150201,  Relator:  Miguel  de  Britto
Lyra Filho, Juiz de Direito Convocado para substituir
o Des. João Alves da Silva, julgado. Em 29-09-2014).
Embora,  nos  termos  do  Decreto  nº  04/2013,  a
legalidade do concurso  publico,  em questão,  esteja
sendo  objeto  de  investigação  da  Polícia  e  do
Ministério Público, tal fato não afasta a necessidade
de observância ao preceito constitucional do devido
processo  legal,  a  fim  de  ser  possibilitado  aos
interessados e possíveis prejudicados o exercício do
contraditório e da ampla defesa.
Sobre o tema, o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça é no sentido de ser “vedada a exoneração
de  servidor  público  em  razão  de  anulação  de
concurso, por força do que dispõe o art. 21, parágrafo
único,  da  lei  de  responsabilidade  fiscal,  sem  a
observância  do devido processo  legal.”  (STJ:  AgRg
no  AResp  245.888/SP,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,
Segunda  Turma,  julgado  em  15/08/2013,  DJe
22/08/2013).
Da  mesma  forma,  também  não  merece  reparos  a
sentença  no  que  se  refere  ao  reconhecimento  do
direito à regularização dos vencimentos, haja vista o
§ 4º, do art. 14, da Lei nº 12.019/2009 enunciar que “o
pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias
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assegurados em sentença concessiva de mandado de
segurança a servidor público da administração direta
ou autárquica federal, estadual e municipal somente
será  efetuado  relativamente  às  prestações  que  se
vencerem  a  contar  da  data  do  ajuizamento  da
inicial”.

Portanto, tendo a decisão atacada sido proferida em
consonância  com a  jurisprudência  dominante  dos  Tribunais  Superiores  e  a  deste
Sodalício, é de se concluir pela manutenção do julgado em sua integralidade, não
havendo outro caminho senão o desprovimento do presente agravo.

Com  base  nas  razões  acima  aduzidas,  mantenho
todos os termos do decisório combatido, vez que a matéria analisada não desafia
novo exame pelo órgão colegiado. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador
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                                 Relator
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